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Resumo: 
O artigo trata da evolução histórica do financiamento da educação no Brasil, na perspectiva do 
marco normativo e legislativo desde os tempos da colônia até os dias atuais. São analisadas as prin-
cipais mudanças realizadas no marco regulatório do financiamento educacional e dos salários dos 
professores, em diálogo com os planos nacionais de desenvolvimento da educação no Brasil. A 
complexa e persistente regulamentação e complexidade do sistema educacional brasileiro ainda 
mostra a necessidade de repensar um novo marco regulatório que permita melhorar os recursos do 
financiamento educacional.
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Resumen: 
En el artículo se aborda la evolución histórica del financiamiento de la educación en Brasil, a partirla 
perspectiva del marco normativo y legislativodesde los tiempos de la colonia hasta la actualidad.Se ana-
lizan los principales cambios realizados en materia del marco regulatorio del financiamiento educativo y 
de los salarios docentes, en dialogo con los planes nacionales de desarrollo de la educación en Brasil. La 
compleja regulación persistente y la complejidad del sistema educativo brasilero aun evidencian la ne-
cesidad de replantarse un nuevo marco regulatorio que permita mejorar los recursos del financiamiento 
educativo.

Palabras clave: Educational Financing -Educational Legislation -Education History -Resources

Abstract:
The article deals with the historical evolution of the financing of education in Brazil, from the perspective 
of the normative and legislative framework from the times of the colony to the present day. The main 
changes made in the regulatory framework of educational financing and teacher salaries are analyzed, 
in dialogue with the national plans for the development of education in Brazil. The complex persistent 
regulation and complexity of the Brazilian educational system still show the need to rethink a new regu-
latory framework that allows improving the resources of educational financing.
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1. Antecedentes históricos

Após o descobrimento do Brasil em 1500 e um período de “financiamento zero” para a 
educação de sua população (Monlevade, 2001: 19), O financiamento da educação esteve 
num primeiro momento, dependente da coroa portuguesa, mesmo com a chegada dos 
jesuítas, em 1549, cujo papel refletia a simbiose, na colonização do Brasil, entre educação 
e catequese (Saviani, 2004). Confiantes em seu papel fundamental no projeto coloniza-
dor os jesuítas contavam, além das doações de particulares, com o apoio direto do erário 
real. Aproveitando-se da proximidade com o rei e com habilidade política, ensinaram 
a primeira lição para o financiamento da educação: a não-dependência de uma fonte 
única de recursos. Como assinala Mattos:

“Em vez de doação vinculada aos dízimos de uma única fonte fiscal e consequentemente 
sujeita a oscilações naturais do mercado e aos azares imprevisíveis de sua arrecadação, 
adotou-se a fórmula do” padrão da redízima “sobre todas as utilidades taxáveis da cres-
cente colônia. Por esta fórmula, dez por cento de toda a arrecadação dos dízimos reais 
em todas as capitanias da colônia e seus povoados ficariam, in perpetuum, vinculados à 
manutenção e sustento dos colégios da Companhia de Jesus” (Mattos, 1958: 134).

Em polêmica que o opôs ao franciscano Pe. Luis da Grã, o Padre Manoel da Nóbrega de-
fendeu a necessidade de constituir patrimônio para fortalecer a ação da Companhia na 
catequese (Assunção, 2004; Mattos, 1958).

Em 1568 houve uma decisão importante da Congregação Provincial: reconheceu que 
era vital para os colégios possuírem fazendas e terras para continuar a obra missionária 
(Assunção, 2004). Consolidou-se a empresa jesuítica. 

Desta forma, os jesuítas na América não foram apenas missionários - foram também co-
lonizadores, com interesses econômicos que se antagonizaram com o Projeto do Mar-
quês de Pombal, ministro de D. José I. Este confronto teria por desfecho sua expulsão do 
Brasil, em 1759.

Após mais um período sem garantia de financiamento em que foram criadas as ‘aulas 
régias’, foi instituído, em 1768, o subsídio literário, imposto de um real em cada arrátel 
(0,429 KG) de carne que se cortasse nos açougues1; e de dez réis em cada canada (2.622 li-
tros) de aguardente. Era o oposto da estratégia dos jesuítas. Olvidou-se a lição de Nóbre-
ga, que insistira na redízima, incidente sobre um conjunto de rendas. Do ponto de vista 
da arrecadação o subsídio literário padecia de mal que aflige, em qualquer tempo, seja 
no período colonial ou no século XXI, qualquer forma de financiar a educação baseada 
em uma única fonte: a) risco de oscilação econômica que afete a atividade sobre a qual 
incide o imposto; b) necessidade de fiscalização específica, agravada no quadro colonial; 
c) possível desinteresse dos órgãos arrecadadores; d) sonegação.

Em 1835, o subsídio literário passou a ser receita cuja competência arrecadatória era das 
províncias (Godoy, 2002). Com a edição, em 1834, do Ato Adicional à Constituição do Im-
pério (Lei N°16, 1834), as províncias passaram a ser responsáveis pela Educação. Essa si-
tuação não se alterou com o advento da República, em 1889. Para a nascentes Repúblicas 
da América Latina, que se tornavam independentes, a educação constituía um projeto 
republicano: educar os cidadãos e formar republicanos.

No Brasil a independência veio sob a liderança do herdeiro do trono português, D. Pedro 
I. E, mais grave, permanecia o regime escravocrata no Império e a Proclamação da Repú-
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blica não trouxe projeto de educação popular para incluir a população afrodescendente 
por meio da educação. Enquanto no século XIX importantes personalidades apoiaram o 
promoveram investimento na educação (Sarmiento na Argentina, Andrés Bello na Vene-
zuela e Varela, no Uruguai), o Brasil somente teve uma fração da elite organizada com-
prometida com a educação, a partir dos anos 20 e 30 do século XX.

2. A vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino

O subfinanciamento da educação no Brasil perdurou por mais um século, até que os 
educadores vinculados à escola nova reivindicassem mais incisivamente que houvesse 
uma fonte mais sólida de financiamento da educação e que a União exercesse papel, em 
socorro aos Estados. Nascia a proposta de vinculação da receita de impostos à educação: 
o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova propõe a criação de um fundo “constituído 
de patrimônios, impostos e rendas próprias, administrado e aplicado exclusivamente no des-
envolvimento da obra educacional”. (1932: 51).

A Constituição de 1934, incorporou em seu texto a vinculação de recursos e a criação 
de fundos (arts. 156 e 157), com a previsão de que a União e os Municípios aplicariam 
nunca menos de dez por cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte 
por cento, da renda resultante dos impostos, na manutenção e no desenvolvimento dos 
sistemas educativos. Era uma vitória dos pioneiros, mas uma vitória parcial. Na proposta 
da Associação Brasileira de Educação (ABE), entidade que congregava os pioneiros da 
educação nova, os fundos se organizariam por meio das vinculações – o que não foi a 
formulação da Carta de 1934, em que apareciam dissociados.

É importante assinalar que a vinculação de recursos de impostos essa constante das 
constituições democráticas brasileiras (no dizer até de um jurista liberal-conservador 
como Miguel Reale) foi gestada pelo pioneiros da educação, que não só tinham sóli-
da formação intelectual nas áreas da pedagogia, direito e ciências sócias, como foram, 
também, gestores e reformadores em vários estados nos anos 20, e nessa condição se 
convenceram de que é preciso ter uma fonte de financiamento adequada. É comum 
no debate brasileiro recente que os detratores da vinculação se utilizam do argumento 
falacioso de que essa seria uma proposta de educadores, poetas que nada entendem de 
gestão. Ao contrário – foi o resultado da experiência da melhor geração de gestores da 
educação brasileira. 

A adoção de fundos como forma de organização dos recursos vinculados somente seria 
retomada com os fundos contábeis - o antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e, posteriormente, o 
atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb).

De qualquer forma, nascia o principal pilar do financiamento educativo no Brasil – a vin-
culação do conjunto dos impostos (e não apenas de um imposto específico) à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino (MDE). Essa regra seria uma constante de todas as 
Constituições democráticas do Brasil.

A Constituição de 1988 prevê que (art. 212) a União aplicará, anualmente nunca menos 
de 18% e os Estados, o DF e os Municípios, 25%, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvi-
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mento do ensino (MDE). Em 2017, somente na esfera da União, esse valor correspondeu 
a R$ 63.198 bilhões de reais. 

3. Do Fundef ao Fundeb – subvinculação dos recursos de MDE

Em 1996, com a aprovação da emenda constitucional nº 14 foi criado o Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef).

O Fundef, constituiu um mecanismo de redistribuição dos recursos vinculados à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino fundamental, no âmbito de cada estado, isto é, 
a redistribuição era entre cada estado e seus municípios em havendo insuficiência de 
recursos no âmbito de algum estado, a União procederia a complementação de forma 
a que todos alcançassem um valor mínimo por aluno/ano. Houve uma mini-reforma tri-
butária e um impulso à municipalização – em alguns estados, como São Paulo – já que 
o critério de distribuição era pelas matrículas e, num primeiro momento essa era vista 
como uma forma de atrair recursos. Em regra, houve o aumento do grau de oferta do 
ensino fundamental pelos Municípios, até que se atingisse um patamar de acomodação 
entre as duas esferas subnacionais.

Em 2006 foi aprovada a Emenda Constitucional nº 53, que substituiu o Fundef pelo Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb) substituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) com a intenção de esten-
der a abrangência do fundo para todas as etapas e modalidades de educação básica.

Além disso, a experiência do Fundef e o aprendizado que este possibilitou trouxeram 
a reflexão acerca de quais elementos deste mecanismo deveriam ser preservados ou 
evitados no novo fundo. Assim, o Fundeb conservou as seguintes características que já 
integravam os Fundef: a) natureza contábil do fundo; b) contas únicas e específicas com 
automaticidade de repasses; c) âmbito de cada estado, sem comunicação de recursos 
para além das fronteiras estaduais; d) aplicação de diferentes ponderações2 para etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento; e) controle social e acompanhamento exercido 
por conselhos nas três esferas federativas; f) destinação a ações de manutenção e desen-
volvimento do ensino (MDE) da educação básica (observadas as regras do art. 70 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, que previa quais as despesas admissí-
veis para essa fonte); g) complementação da União, efetuada sempre que no âmbito de 
cada Estado ou DF o valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente - no 
caso do Fundeb, 10% do total do que estados e municípios aportam ao fundo (no Fundef 
o valor deveria ser correspondente à média nacional, mas foi arbitrado, em patamares 
baixos, pelo poder executivo de todos os governos federais do período – o que gerou 
recentemente um complexo problema judicial).

Entre os aspectos que representaram aperfeiçoamento, em relação ao Fundef pode-se 
mencionar: a) todas as etapas da educação básica passaram a contar com um meca-
nismo de financiamento3; b) a regra da complementação da União, antes definida em 
legislação ordinária, e nunca respeitada pelos governos do período foi constituciona-
lizada (no mínimo 10% dos recursos dos fundos); c) vedação da utilização da fonte do 
salário-educação para a complementação da União, para evitar simples substituição de 
rublicas com recursos já existentes; d) criou-se uma instância de formulação, debate e 
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negociação federativa, a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Edu-
cação Básica de Qualidade, que incluiu a dimensão regional; e) aperfeiçoamento do des-
enho institucional dos conselhos de acompanhamento e controle social, com a criação 
de impedimentos para que parentes de autoridades integrassem os conselhos, reforço 
da autonomia, vedação do exercício da presidência por representante do órgão contro-
lado; f) previsão da fixação em lei de piso salarial profissional nacional para o magistério 
y g) o cômputo das matrículas, para recebimento dos recursos do fundo, tem como cri-
tério obrigatório o atendimento ao âmbito de atuação prioritária, isto é à função própria 
(educação infantil e ensino fundamental, para os municípios e ensino médio e ensino 
fundamental, para os estados).

O Fundeb não representa recursos adicionais `a MDE, está “dentro da MDE”, é uma sub-
vinculação que organiza os recursos vinculados. O Valor mínimo por aluno/ano no Fun-
deb, em 2018 foi fixado em. R$ 3.016,67. Aplicadas as ponderações o menor valor mínimo 
é de R$ 2.413,34, para a educação de jovens e adultos (EJA) e o maior é de R$ 3.921,67, 
para a creche em período inte-
gral.

Em 2018, o valor do Fundeb re-
presenta R$ 148,3 bilhões, sen-
do R$ 136 bilhões aportados por 
estados e municípios e R$ 12,2 
bilhões pelo governo federal 
pela via da complementação da 
União. Atualmente, a comple-
mentação da União alcança 9 
estados: 1) REGIÃO NORTE - Ama-
zonas (AM) e Pará (PA); 2) REGIÃO 
NORDESTE - Alagoas (AL), Bahia 
(BA), Ceará (CE), Maranhão (MA), 
Paraíba (PB), Pernambuco (PE) e 
Piauí (PI).

4. O Salário-educação

Em 1964, já no regime militar, foi criado o Salário-Educação. Ao lado dos recursos de 
MDE, que são oriundos de impostos, é a outra fonte importante, proveniente de outra 
espécie de tributos – trata-se de contribuição social recolhida pelas empresas: 2,5% da 
folha de pagamento.

Do montante dos recursos do salário-educação, dez por cento são previamente recolhi-
dos pela União e contribuem para financiar os programas federais de auxílio à educação 
básica de estados e municípios. Os outros noventa por cento são divididos em uma cota 
federal, equivalente a um terço e uma cota estadual e municipal, correspondente a dois 
terços e distribuída segundo as matrículas de estados e municípios na educação bási-
ca. Este foi o resultado de uma longa trajetória de aprimoramento do instrumento. Não 
havia cota municipal. A cota estadual, via de regra, era retida pelos estados e repassada 
aos municípios sem critérios claros. Em 2003, foi criada a cota estadual e municipal (Lei 
N°10.832/03). 
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O salário-educação era dirigido apenas ao ensino fundamental, passando a contemplar 
toda a educação básica a partir da Emenda Constitucional nº 53, a mesma que criou o 
Fundeb.

5. O custo aluno qualidade (CAQ), o Plano Nacional de Educação (PNE) e o 
financiamento da educação

Ao final dos anos 1980, Ediruald de Mello, de forma pioneira, já apresentara uma pro-
posta para o cálculo do custo do padrão de qualidade – uma medida de “necessidade 
educacional” que denominava custo/aluno/qualidade. Multiplicada pela matrícula resul-
taria no montante de recursos necessários ao financiamento do ensino (Mello, 1989). Na 
mesma linha, chamou atenção para a necessidade de prover a qualidade e a quantidade 
dos insumos existentes na escola pública (Mello e Costa, 1993).

A EC 14/1996, a mesma que criou o antigo Fundef, inseriu em seu texto o objetivo da bus-
ca de padrão mínimo de qualidade (art. 60, § 4º). União, estados, Distrito Federal e muni-
cípios deveriam ajustar “progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições 
ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de 
qualidade de ensino, definido nacionalmente”. No mesmo ano era aprovada Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), que definiu (art. 4º, IX) que o dever do Estado com 
educação escolar pública deveria ser efetivado mediante a garantia de, entre outros 
itens, “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem”.

A proposta do custo aluno qualidade, ancorada na disponibilização de insumos ganhou 
concretude com o desenvolvimento do conceito operacional de Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ), gestado em 2002, a partir de um movimento de mobilização social iniciado pela 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação (CNDE), com a realização de oficinas, semi-
nários e encontros que reuniram organizações, grupos, movimentos e pesquisadores 
(Carreira e Pinto, 2007).

Essa foi a base da discussão e defesa dos 10% do PIB, proposta que integrou o Plano 
Nacional de Educação (PNE), com o objetivo de viabilizar a adoção do CAQ, também 
consagrado na meta 20 do Plano.

O patamar pode parecer elevado – e o é, porém não excessivo ou sem base – como se 
pode verificar nos anis da Câmara dos Deputados referentes ao debate do PNE e, mais 
recentemente, da PEC nº 15/2015. Isto porque, não se pode analisar o investimento no 
PIB sem considerar – o tamanho do PIB, a população atendida e a ainda não incluída, 
além dos insumos mínimos para garantir alguma qualidade. 

Verifica-se que apesar desse gasto em relação ao PIB que parece levado, quando se considera 
o investimento por aluno – dados que podem ser conferidos, por exemplo numa publicação 
Education at a Glance, o gasto por aluno, por exemplo na educação primária é muito baixo 
(3.799) , menos que a metade da média da OCDE (8.733 dólares americanos ppp).
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6. Dificuldades recorrentes

A vinculação de recursos à educação é, talvez, um dos mais significativos marcadores 
institucionais do grau de democratização da sociedade brasileira: em todos os momen-
tos de fechamento político o princípio esteve sob ataque e foi retirado da Constituição. 
Assim, com os golpes do Estado Novo e do regime militar, as respectivas Cartas (1937 e 
1967) derrubaram a vinculação. Já na Constituição de 1946, que promoveu a redemo-
cratização após o período Vargas e ao fim do regime de exceção instituído em 1964, a 
emenda Calmon4, que traria de volta a vinculação foi aprovada. 

Também esteve sempre sob algum tipo de ataque. No processo de revisão constitucio-
nal (1994) foram apresentadas cinco emendas que visavam suprimir o art.212. O disposi-
tivo foi preservado, mas não em toda a plenitude, uma vez que se inaugurava a era das 
desvinculações, com a aprovação da emenda de Revisão nº 1, que criou o Fundo Social 
de Emergência-FSE, que previa a dedução prévia de 20% do produto da arrecadação da 
base de cálculo da MDE (Martins, 2008). Ao FSE sucederam-se o Fundo de Estabilização 
Fiscal-FEF e a Desvinculação das Receitas da União-DRU, que deixou de incidir sobre a 
educação em 2011.

A construção de políticas públicas e aprovação de leis e alterações constitucionais rece-
bem diferentes impactos conforme os atores que protagonizam a agenda e o processo. 
Assim, se de um lado leis oriundas do núcleo duro de agentes econômicos relativizaram 
e enfraqueceram a agenda educacional, especialmente a vinculação - as reformas cons-
titucionais especificamente referentes à educação (Emendas Constitucionais nº 14/96, 
53/06 e 59/09) fortaleceram os instrumentos legais e institucionais de garantia de finan-
ciamento. Assim, a EC 14, ao mesmo tempo em que criou o Fundef, o primeiro fundo 
contábil associado à vinculação, na medida em que organizava os recursos vinculados 
– retomando a ideia original dos pioneiros da escola nova – promoveu, também, uma 
mudança qualitativa: a vinculação foi reconhecida não apenas como uma exceção a um 
princípio do direito financeiro – o princípio da não afetação, como originalmente previs-
ta na Carta de 1988, mas passou a ser considerada um princípio constitucional, trazido 
do direito educacional, nos seguintes termos:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:

[...]

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:

[...]

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.

Um princípio constitucional cuja violação pode levar à intervenção federal nos estados e DF. 

Como já observamos

“Há, ainda, uma maneira mais sutil de romper o princípio da vinculação, sem tocar na base 
de cálculo, e que ocorre frequentemente nas esferas subnacionais. Trata-se do que denomi-
namos “desvinculação branca”, que consiste em inflar o conceito de MDE para assumir novas 
categorias de gasto” (Martins, 2008: 460)5.
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Mas o maior ataque à vinculação veio com a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, 
que, ao congelar as despesas primárias na esfera federal por vinte anos, suspende a regra 
e viola o princípio constitucional da vinculação6.

Em relação ao salário-educação, por recair sobre a folha, é frequentemente proposta 
sua extinção nos debates acerca da reforma tributária. Há resistência de empresas em 
relação a esse tributo. Houve arguição de sua inconstitucionalidade na justiça para o pe-
ríodo entre a Constituição de 1988 e a Lei N°9.424/96. Com o julgamento da Ação Direta 
de Constitucionalidade- ADC nº 3, em 1999, o Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou 
o entendimento acerca da constitucionalidade do salário-educação.

Já nos debates da constituinte em 1987/88 alguns pesquisadores propunham que a base 
de cálculo fosse não a folha de assalariados, mas a receita bruta das empresas (Velloso, 
1989), solução também rejeitada no meio empresarial. 

E sempre que se discutem propostas de refirma tributária, com o processo legislativo 
protagonizado por atores da área econômica e empresarial, é proposta a extinção do 
salário-educação.

Em 2017, os recursos do salário-educação corresponderam a R$ 12.5 bilhões de reais. 
Com a queda da atividade econômica e em virtude dos efeitos da recente reforma tra-
balhista brasileira, há preocupação com o declínio dessa importante fonte de recursos 
para a educação.

7. Perspectivas

A Constituição brasileira de 1988, que selou o pacto da transição democrática foi a matriz 
dos avanços na educação nesse período. No caso da Educação, tanto no que se refere à 
explicitação do direito à educação, como os méis opera assegurá-lo, entre eles o finan-
ciamento. As emendas constitucionais gestadas no debate educacional – ECFs 14, 53 e 59 
seguiram esse espírito. De outro lado as emendas constitucionais referentes a situação 
fiscal geraram desvinculações – o que havia sido superado em 2011.

Infelizmente, o Brasil vive situação em que foi abalado aquele pacto de 1988 – a Consti-
tuição tem sido desfigurada em sua letra e espírito, seja por novas emendas como a EC 
95, seja por interpretações que ignoram princípios ou distorcem a letra da lei.

Com a Emenda 95, uma primeira possibilidade, ainda sem que esta tenha sido revogada, 
é aproveitar a janela que existe – a complementação da União ao Fundeb – que está fora 
do teto da EC 95, e se majorada pode contribuir para um melhor equilíbrio federativo, 
com a União assumindo seu papel e para a aproximação do objetivo de atingir o custo 
aluno qualidade. Mas isso não assegura nada, se o orçamento não utilizar essa claraboia.

Daí a importância da discussão da proposta de emenda constitucional (PEC) nº 15/2015, 
que tramita na Câmara dos Deputados e de sua similar - EC 24/2017 que tramita no Se-
nado Federal. Ambas tornam o Fundeb um instrumento permanente7 – atualmente seu 
prazo de validade se esgota em 2020, o que traria o caos para o financiamento da edu-
cação, sobretudo para os municípios.

As PECs propugnam por uma maior atuação da União, que atualmente se limita a 10% do 
valor dos recursos aportados aos fundos por estados e municípios8 para contribuir com 
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sua complementação. É o grande debate da próxima legislatura atual.

Assim, uma possível agenda para os próximos anos seria primeiro, retomar os compro-
missos da Constituição de 1988, segundo, retomar a vinculação de recursos à educação 
– MDE plenamente e rejeitar as propostas de desvinculação expressa ou “branca” (au-
mento artificial dos gastos permitidos ou mistura comi os gastos em saúde), terceiro 
observar e aprimorar o salário-educação y quarto implementar o Fundeb permanente 
com participação significativa da União na complementação ao Fundeb, ao menos nos 
termos propostos pela relatora da PEC 15/2015.
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Notas  

1 Monlevade constrói imagem contundente: “basta refletir que de um boi com duzentos quilos de carne se des-
tinava um ‘arrátel”, ou seja, o valor de 450 gramas para as despesas da educação” (2001: 27).

2 Ponderações são fatores matemáticos que incidem sobre o valor por aluno de referência do fundo (séries 
iniciais do ensino fundamental urbano – fator 1), de forma que as demais etapas e modalidades contêm 
ou não com acréscimo de recursos por aluno, segundo estejam acima ou abaixo do valor de referência. A 
competência para determinar as ponderações, dentro de uma banda que varia de 0,7 a 1,3, é da Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, que conta com um represen-
tante de cada uma das cinco regiões político-administrativas brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Su-
deste e Sul) , tanto no nível estadual como na esfera municipal, indicados, respectivamente, por Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME), que são as associações dos secretários de educação de cada esfera.

3 A inclusão das creches não estava prevista na proposição enviada pelo Poder Executivo e deu-se a partir 
de ampla mobilização da comunidade educacional, particularmente do denominado movimento ‘fraldas 
pintadas “e do compromisso assumido pelo Congresso Nacional).

4 Emenda Constitucional nº 24/83, à Constituição de 1967.
5 Uma nova forma de desvinculação branca – o que mostra a criatividade dos ataques ao financiamento à 

educação, é a mistura da vinculação da educação com a da saúde, obrigando os gestores a promover uma 
“escolha de Sofia”.

6 A regra geral da EC 95 (art. 107, §1º, II ADCT) prevê que os limites equivalerão, para os exercícios posteriores 
a 2017, ao valor do limite referente ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela inflação. Já em 2018, 
segundo calculou a consultoria de orçamento e fiscalização financeira da Câmara dos Deputados (Conof/
CD), o piso constitucional MDE (18% receita líquida de impostos) equivaleria a R$ 51.157,4 milhões de reais, 
enquanto o piso compulsório da EC 95 equivale a R$ 49.640,3 milhões de reais.

7 A PEC 15/2015 já teve uma série de audiências na Câmara dos Deputados, material acessível no site da 
câmara: www.camara.leg.br – atividade legislativa – comissões – comissões temporárias – especiais– Pec 
15 de 2915 – FUNDEB permanente. A PEC nº 24/2017, que tramitou no Senado, na legislatura passada, foi 
arquivada.

8 A proposta inicial da PEC 15 mantinha o mínimo de 10%, mas isso tinha um sentido estratégico, para evitar 
a imediata oposição feroz do ministério da fazenda, antes que se fizessem as audiências públicas – que le-
varam a um consenso entre atores de diferentes posições, no sentido de que a maior participação da União 
é uma necessidade. A relatora na Câmara propôs o mínimo 30%, a ser atingido gradualmente, partindo de 
15% no primeiro ano. A PEC 24 indica 50%.
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